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Objecti ve: To verify the reliability and reproducibility of the 
research instrument and to evaluate the access of disabled 
children and adolescents to the public oral health service.
Method: Sixty-seven parents/caregivers of children and 
adolescents with physical, mental, auditory or visual 
disabiliti es enrolled at the Family Health Program of the city 
of Recife parti cipated in this study. A quanti tati ve descripti ve 
observati onal study design was used. For such purpose, a form 
was applied to the parti cipants to identi fy and characterize 
the populati on as well as to retrieve data referring to access 
to public oral health service. Data were analyzed by descripti ve 
stati sti cs.
Results: The percentage of agreement for each questi on ranged 
from 69.0% to 94.1% and the Kappa values ranged from 0.44 to 
0.88. The majority of the parents/caregivers had low educati on 
level and income. As much as 50.7% of them had sought 
treatment for their children at the Family Health Program Unit 
but only 50% of them actually received treatment. The main 
reasons for not receiving treatment were the unavailability of 
vacancies and lack of preparati on of the professionals to treat 
special needs pati ents. Great part of those that did not seek 
treatment for their children at the Family Health Program 
Unit preferred to take them to another public service, while 
a considerable part of the studied populati on did not fi nd 
necessary to seek treatment. 
Conclusion: The reliability and reproducibility of the research 
instrument were sati sfactory. Half of the individuals that had 
thought the Family Health Program Unit’s oral health service 
for their children aﬃ  rmed not to have received treatment, and 
menti oned the lack of vacancies as the main reason.
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Objeti vo: Verifi car a confi abilidade e reproduti bilidade do 
instrumento de pesquisa e avaliar o acesso de crianças e 
adolescentes com defi ciência ao serviço público de saúde 
bucal.
Método: Parti ciparam deste estudo piloto 67 responsáveis de 
crianças e adolescentes com defi ciência fí sica, mental, auditi va 
ou visual, cadastrados no Programa de Saúde da Família da 
cidade de Recife. Realizou-se uma pesquisa quanti tati va do ti po 
observacional descriti va. Para tanto, aplicou-se um formulário 
que possibilitou a identi fi cação e caracterização da população, 
além do levantamento de dados referentes ao acesso aos 
serviços básicos de saúde bucal. Os dados foram analisados 
através de estatí sti ca descriti va.
Resultados: Constatou-se que o percentual de concordância 
para cada questão variou de 69,0% a 94,1% e os valores de 
kappa variaram de 0,44 a 0,88. Verifi cou-se um baixo nível 
de escolaridade, como também de renda da maioria dos 
responsáveis. Percebeu-se que 50,7% havia procurado o 
atendimento na Unidade de Saúde da Família para seus fi lhos 
e, destes, apenas 50% recebeu atendimento. Foi observado que 
os principais moti vos de não ter conseguido atendimento foram 
a indisponibilidade de vagas e a falta adaptação do profi ssional 
para atender pessoas com necessidades especiais. Em relação 
aos que não procuraram atendimento para seus fi lhos grande 
parte julgou melhor levar a outro serviço público, enquanto 
uma parcela considerável não achou necessária a busca pelo 
atendimento.
Conclusão: A confi abilidade e a reproduti bilidade do 
instrumento de pesquisa foram sati sfatórias. Entre os haviam 
procurado o serviço de saúde bucal da Unidade do Programa 
de Saúde da Família para seus fi lhos, a metade afi rmou não ter 
conseguido o atendimento, citando como principal moti vo a 
indisponibilidade de vaga.
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INTRODUÇÃO
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METODOLOGIA
O termo acessibilidade possui um conceito complexo 
que às vezes é empregado de forma imprecisa e pouco 
clara na sua relação com o uso de serviços de saúde1. 
Entretanto, o acesso aos serviços pode ser considerado 
um fator que facilita ou limita seu uso por potenciais 
usuários, representando, assim, uma dimensão relevante 
nos estudos sobre equidade nos sistemas de saúde, não 
se restringindo apenas ao uso ou não dos serviços, mas 
incluindo a adequação dos profi ssionais e dos recursos 
tecnológicos à saúde dos pacientes2.
No Brasil, tem-se observado inúmeros problemas 
na atenção básica de saúde com relação ao acesso aos 
serviços3. Em relação aos cuidados odontológicos esta 
difi culdade é percebida fortemente pelos pais de crianças 
portadoras de necessidades especiais4.
Em todo o mundo, existem mais de 500 milhões de 
pessoas com algum ti po de defi ciência. Em Pernambuco 
este número corresponde a 17,4%, sendo que a cidade de 
Recife possui 16,02%5 da população com defi ciência, aos 
quais se devem reconhecer os mesmos direitos e oferecer 
igualdade nas oportunidades. Muito freqüentemente, 
esses indivíduos são obrigados a viver em condições de 
desvantagem devido a barreiras existentes na sociedade 
que difi cultam o acesso aos serviços e aparecem como 
um importante fator de exclusão social1.
Há alguns anos, prati camente inexisti am serviços 
odontológicos especializados ou mesmo que aceitassem 
pessoas com defi ciência, e na maioria das vezes o 
tratamento era cirúrgico restaurador e sob anestesia 
geral. Segundo o estudo, as difi culdades encontradas 
para o tratamento odontológico de indivíduos portadores 
de necessidades especiais envolviam severidade da 
defi ciência; sistema de transporte que difi cultava o acesso 
do defi ciente aos serviços; os consultórios normalmente 
não comportavam cadeiras de rodas; alguns cirurgiões 
denti stas consideravam que era importante ter em 
seus consultórios equipamentos sofi sti cados para este 
atendimento; esti gma por parte dos cirurgiões denti stas; 
não havia treinamento na formação durante a graduação 
e pós-graduação do profi ssional, bem como problemas 
com a forma de fi nanciamento da assistência à saúde6.
Este estudo piloto teve por objeti vo verifi car a 
confi abilidade e reproduti bilidade do instrumento de 
pesquisa, além de avaliar a acessibilidade de crianças e 
adolescentes com defi ciência na atenção básica de saúde 
bucal no serviço público. 
Esta pesquisa quanti tati va, do ti po observacional 
descriti va tratou-se de um estudo piloto e foi realizado 
na cidade de Recife, capital do Estado de Pernambuco, 
situada na região Nordeste do Brasil, com área de 
217,494 km² e uma população de 1.533.580 habitantes7. 
A cidade encontra-se dividida em seis Regiões Políti co-
Administrati vas (RPAs) que correspondem aos Distritos 
Sanitários (RPA-1, RPA-2, RPA-3, RPA-4, RPA-5, e RPA-6).
A amostra deste estudo piloto correspondeu a 67 
crianças e adolescentes com defi ciência, com idades 
entre 0 e 19 anos e cadastrados nas Unidades de Saúde da 
Família da cidade de Recife, onde existem 217 Equipes de 
Saúde da Família e 93 Equipes de Saúde Bucal distribuídas 
pelas 103 Unidades de Saúde da Família8.
Os responsáveis pelas crianças e adolescentes com 
defi ciência fí sica, mental, auditi va e visual, cadastrados 
em Unidades de Saúde da Família (USF), em visitas 
domiciliares, foram convidados a responder a um 
formulário estruturado que, entre várias determinantes, 
possibilitou o levantamento de dados de identi fi cação 
e caracterização da população quanto à idade, sexo e 
outros dados pessoais, condições sócio- econômicas, 
ti po de defi ciência e dados referentes à acessibilidade 
aos serviços de saúde bucal na atenção básica. 
Foi realizada a validação de face, além do teste e 
reteste para avaliar a reproduti bilidade do instrumento 
de pesquisa. A validação de face foi realizada com mães 
ou pais de crianças e adolescentes com defi ciência 
que matricularam seus fi lhos no Projeto de Assistência 
às Pessoas com Defi ciência da Escola Superior de 
Educação Física da Universidade de Pernambuco. Todos 
os responsáveis que levaram seus fi lhos às ati vidades 
do projeto no dia da validação e que concordaram em 
colaborar com pesquisa parti ciparam da validação de 
face, que contou com 14 pesquisados.
O teste foi aplicado com 67 responsáveis de crianças 
e adolescentes com defi ciência cadastradas em Unidades 
de Saúde da Família da cidade de Recife, enquanto o 
reteste foi aplicado a 46 responsáveis.
As informações coletadas foram tabuladas de acordo 
com o número de eventos e a freqüência de apresentação 
dos resultados. Para avaliar o grau de concordência intra-
examinador foram obti dos os escores de coincidência 
de Kappa e um intervalo para este parâmetro com 
confi abilidade de 95,0% para o Kappa populacional. 
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti ca da 
Universidade de Pernambuco (UPE) (Protocolo no 168/07), 
sendo obti do o consenti mento Livre e Esclarecido dos 
responsáveis pelas crianças e adolescentes.
RESULTADOS
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A pesquisa foi realizada com 67 responsáveis de 
crianças e adolescentes cadastrados nas Regiões Políti co-
Administrati vas 1, 2, 3 e 5 da cidade de Recife, sendo 
que 80,6% das entrevistas foi realizada com a mãe do 
pesquisado, 9,0% com avó do pesquisado e 6,0% com pai. 
A maioria dos responsáveis possuía o curso fundamental 
incompleto (47,8%), fundamental (31,3%) ou ensino 
médio (14,9%)(Tabela 1).
Tabela 1. Freqüência de infi ltrado infl amatório e reação 
liquenóide entre os grupos experimentais.
Variável Frequência
n %
Responsável pela Criança/Adolescente
Pai 4 6,0
Mãe 54 80,6
Avó 6 9,0
Vizinha 1 1,5
Irmã 1 1,5
Tia 1 1,5
Escolaridade do Responsável
Não freqüentou a escola 3 4,5
Fundamental incompleto 32 47,8
Fundamental completo/Médio incompleto 21 31,3
Ensino médio completo 10 14,9
Superior completo 1 1,5
Ocupação
Dona de casa/Não trabalha fora 47 70,0
Trabalha fora 16 24,0
Não informado 4 6,0
Renda (salários mínimos)
Menos de um 5 7,5
Um 39 58,2
Dois 18 26,9
Três ou mais 5 7,5
Número de pessoas que moram na residência
Até 3 18 26,9
4 a 6 33 49,3
7 ou mais 7 14,9
Não informado 6 9,0
Total 67 100,0
A maioria (70,1%) das entrevistas foi realizada com 
donas de casas. Mais da metade (58,2%) possuía renda 
de um salário mínino e 26,9% renda de dois salários 
mínimos; aproximadamente a metade (49,3%) dos 
pesquisados viviam em residência onde moravam 4 a 6 
pessoas (Tabela 1).
Sobre as crianças ou adolescentes pesquisados 
destaca-se que: a faixa 11 a 15 anos foi a mais prevalente 
(35,8%).  Em relação ao gênero 65,7% era do sexo 
masculino. A maioria (83,6%) estudava, no entanto só 
32,8% sabiam ler e somente 38,8% sabia escrever; dos 
ti pos de defi ciências presentes as mais freqüentes foram: 
mental (47,8%) e fí sica (44,8%) (Tabela 2).
Tabela 2. Caracterização da amostra segundo a faixa etária, 
sexo, escolaridade e ti po de defi ciência.
Variável Frequência
n %
Faixa Etária
Até 5 10 14,9
6 a 10 16 23,9
11 a 15 24 35,8
16 a 19 17 25,4
Sexo
Masculino 44 65,7
Feminino 23 34,3
Freqüenta escola
Sim 56 83,6
Não 11 16,4
Escolaridade
Não freqüentou a escola 4 6,0
Ensino infanti l (Pré-escolar) 15 22,4
Fundamental incompleto 24 35,8
Fundamental completo/Médio incompleto 5 7,5
Escola especial 15 22,4
Não informado 4 6,0
Tipo de Defi ciência
Física 30 44,8
Mental 32 47,8
Auditi va 8 11,9
Total 67 100,0
Aproximadamente a metade (50,7%) dos 
pesquisados já havia procurado o cirurgião-denti sta 
da Unidade de Saúde do PSF onde sua a família era 
cadastrada para o atendimento do fi lho(a). Entre os que 
já haviam procurado o serviço, 50% afi rmaram não ter 
conseguido o atendimento (Tabela 3).
Variável Frequência
n %
Já procurou assistência odontológica na USF
Sim 34 50,7
Não 33 49,3
Período de tempo desde a últi ma vez que 
procurou a USF 
< 6 meses 21 31,3
6 meses a 1 ano 2 3,0
Mais de 1 a 2 anos 8 11,9
3 anos ou mais 3 4,5
Não procurou o denti sta 33 49,3
Obteve atendimento
Sim 17 50
Não 17 50
Difi culdades em conseguir atendimento
Sim - -
Não 17 100,0
Ficou sati sfeito com o atendimento
Sim 15 88,2
Não 1 5,9
Não informado 1 5,9
Total 67 100,0
Tabela 3. Avaliação do acesso aos serviços básicos de saúde 
bucal.
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Variável Frequência
n %
Moti vos de não ter procurado a USF para atendimento odontológico
Não necessitou 8 24,2
Difí cil conseguir vaga 3 9,1
Atendimento demorado 1 3,0
Acha que o PSF não possui o serviço ou profi ssional para o cuidado necessário 3 9,1
Não gosta do atendimento 1 3,0
Acha melhor levar a um serviço especializado 1 3,0
Difi culdades de chegar ao serviço por falta de adaptação das vias de acesso à unidade de 
saúde para pessoas com difi culdades de locomoção
1 3,0
Difi culdades na entrada do serviço por falta de adaptação da estrutura do prédio para 
pacientes com difi culdade de locomoção
3 9,1
Procurou serviço privado 2 6,1
Procurou outro serviço público 20 60,6
Não tem denti sta no PSF 1 3,0
Medo do paciente se recusar a ir 1 3,0
Base(1) 33 -
Moti vos de não ter conseguido o atendimento odontológico
Indisponibilidade de vaga 5 29,4
O serviço ou equipamento não estava funcionando 3 17,6
Os profi ssionais acharam melhor encaminhar a um serviço especializado 4 23,5
Difi culdades de acesso por falta de adaptação do profi ssional para lidar com pessoas com 
necessidades especiais 
5 29,4
Não tem denti sta no PSF 3 17,6
Base(1) 9 -
Tabela 4. Avaliação dos moti vos e difi culdades relatadas pelos responsáveis na procura e obtenção do 
atendimento.
(1): Considerando que um pesquisado poderia citar mais de um moti vo, registra-se apenas a base para os cálculos dos percentuais e 
não o total.
Trinta e três dos entrevistados (49,3%) afi rmaram 
não ter procurado o cirurgião-denti sta do PSF onde a 
criança ou o adolescente era cadastrado (Tabela 3), sendo 
o moti vo mais citado (60,6%) ter procurado outro serviço 
público e 24,2% porque julgaram não haver necessitado 
(Tabela 4).
Ao avaliar o grau de concordância intra-examinador 
foram obti dos os escores de coincidência de Kappa e 
um intervalo para este parâmetro com confi abilidade 
de 95,0% para o Kappa populacional. Verifi cou-se que o 
percentual de concordância para cada questão variou de 
69,0% a 94,1% e os valores de kappa variaram de 0,44 
(Moderada) a 0,88 (Óti ma).
DISCUSSÃO
Após análise dos resultados, fi cou evidenciado que 
a maioria dos responsáveis pelas crianças e adolescentes 
com defi ciências eram as mães, não trabalhavam fora 
e possuíam baixo nível de escolaridade e renda, pois a 
maioria era dona-de-casa, não havia completado o ensino 
fundamental e recebia cerca de um salário mínimo por 
família, morando em residência com 4 a 6 pessoas.
Estes dados foram semelhantes aos encontrados 
na Pesquisa Nacional por amostra de domicílio, na 
qual se demonstrou que os indivíduos usuários do SUS 
apresentaram como característi cas sócio-demográfi cas o 
predomínio mulheres com baixa escolaridade e renda9. 
Observou-se, no entanto, em um trabalho realizado 
nos Estados Unidos que crianças de famílias pobres 
apresentaram uma maior probabilidade de possuírem 
alguma necessidade especial quando comparadas com 
crianças de famílias com níveis sócio-econômicos mais 
favoráveis10.
Aproximadamente metade dos pesquisados 
nunca havia procurado a Unidade Básica de Saúde 
para o atendimento odontológico de suas crianças ou 
adolescentes com defi ciência, informando como principais 
moti vos a preferência por outro serviço público ou não ter 
achado necessária essa procura, comparado com 57,5% 
dos entrevistados em Los Angeles11.  Contudo, apenas 
4,7% das pessoas com defi ciência de desenvolvimento 
pesquisadas na Flórida nunca havia visitado o profi ssional 
de saúde bucal12.
A procura por outros serviços públicos como porta 
de entrada aos serviços de saúde que não seja Unidade 
Básica de Saúde da Família pode sugerir que a atenção 
primária ainda não esteja conseguindo cumprir seu 
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papel de reorganização dos serviços, pois, apesar da 
criação de serviços de referência para o atendimento 
odontológico de pessoas com necessidades especiais, o 
Ministério da Saúde ressalta que a grande maioria destes 
usuários consti tui uma clientela com necessidade de 
atendimento perfeitamente solucionável no âmbito da 
atenção primária desde que os locais estejam adaptados 
e as equipes capacitadas13. 
No Brasil, 15,9% de toda a população declarou nunca 
ter feito uma consulta odontológica, sendo 81,8% destes 
menores de 5 anos e 22,1% entre 5 e 19 anos14. A falta 
de conscienti zação da população para a importância da 
saúde bucal na manutenção da saúde geral e na melhoria 
das condições de saúde e de vida pode ser um dos 
moti vos que justi fi quem a não procura destas pessoas 
pelos serviços odontológicos. 
Em um levantamento nacional realizado nos Estados 
Unidos, em 2008, no qual foi avaliado o acesso à saúde 
oral de pessoas com defi ciência, foi constatado que a 
porcentagem de pessoas que relataram ter visitado o 
cirurgião-denti sta no ano anterior à pesquisa foi menor 
entre esta população, quando comparada com as pessoas 
que não possuíam defi ciência, revelando disparidades 
substanciais no acesso aos serviços de saúde bucal15.
 A saúde bucal ainda é vista com baixa prioridade 
quando comparada aos cuidados médicos dedicados ao 
indivíduo acometi do por alguma defi ciência, pois estes 
pacientes necessitam demasiadamente de cuidados 
gerais16. Neste senti do, as famílias despendem tempo 
excessivo para os diversos tratamentos necessitados 
e não compreendem a importância dos cuidados 
odontológicos17,18. Este pode ser um dos moti vos da 
não procura pelos serviços básicos odontológicos pelos 
entrevistados desta pesquisa, visto que 44,8% das 
crianças e dos adolescentes possuíam defi ciência fí sica e 
47,8%, defi ciência mental.
Neste estudo, metade dos que procuraram 
os serviços básicos de saúde bucal relatou não ter 
conseguido atendimento odontológico para sua criança 
ou adolescente. Os moti vos mais citados foram a 
indisponibilidade de vagas e a falta de adaptação dos 
profi ssionais para lidar com pessoas com necessidades 
especiais. Em todo o Brasil, apesar da implantação do 
Programa de Saúde da Família, as fi las conti nuam sendo 
moti vo de reclamações e insati sfação para usuários das 
unidades básicas de saúde19. 
Semelhante ao encontrado neste trabalho, o 
principal moti vo citado em uma pesquisa realizada no 
Alabama, no qual 15% dos pesquisados relataram que 
seus fi lhos não recebiam um cuidado odontológico de 
roti na, foi que o denti sta não estava habilitado a tratar 
suas crianças com defi ciência (33,6%)20.
De acordo com o recomendado pelo Ministério da 
Saúde, as equipes de saúde bucal devem ser capacitadas 
a fi m de que possam, em nível local, estarem aptas ao 
atendimento destes usuários, em níveis crescentes 
de complexidade de atendimento11. Ao constatar 
impossibilidade da prestação de serviço neste nível de 
atenção é que se encaminha o usuário para atendimento 
na Unidade de Referência.
Percebe-se que a acessibilidade não se restringe 
apenas ao uso dos serviços, mas inclui também a 
adequação dos profi ssionais e dos recursos tecnológicos 
de saúde, possibilitando que crianças e adolescentes 
com defi ciência tenham oportunidades iguais às de toda 
a população. 
É preciso assegurar que o sistema geral da sociedade 
seja acessível a todos, não sendo sufi cientes as políti cas 
públicas voltadas apenas para a reabilitação do indivíduo 
portador de defi ciência, tornando-se necessários 
mecanismos que lhe assegurem eqüidade de parti cipação 
nos diversos aspectos da vida em sociedade21.
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